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	ELETRÔNICO 
	EDITAL RETIFICADO – SOLICITAÇÃO N.º 3060/2022

	
	PREGÃO N.º 006/2023 - PROCESSO N.º 6032/2022



1.DO PREÂMBULO 
1.1. O Serviço Municipal de Água e Esgoto - SEMAE, com sede na Rua XV de Novembro, n.º 2.200, na cidade de Piracicaba, estado de São Paulo, através de seu Presidente e do Setor de Suprimentos, torna público que se acha aberta a presente licitação, sob a forma de execução indireta, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob n.º 06/2023, a qual será processada e julgada nos termos da Lei Federal n.º 10.520/02, Lei Federal n.º 8.666/93 com alterações, Lei Complementar n.º 123/2006 com alterações e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
1.2. O Pregoeiro Clayton Luís Ramos da Silva, nomeado pelo Ato n.º 1183, de 27 de dezembro de 2022, processará e julgará a presente licitação, devidamente auxiliada pela Equipe de Apoio, nos termos do artigo 3.º da mesma norma.
1.3. A sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO terá sua abertura no dia 20/01/2023 às 09h, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, pelo endereço eletrônico http://pregaoeletronico.cebi.com.br, conforme abaixo:

1.3.1. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 20/01/2023 Horário: 08h30in;

1.3.2. ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 20/01/2023 Horário: 09h;

1.3.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 20/01/2023 Horário: 09h;
1.4. Para todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública será considerado obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO
2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de provedor de acesso à internet pelo período de 24 meses, conforme disposto neste Edital e em seus Anexos, que fazem parte integrante deste instrumento.
2.2. O valor total estimado da contratação é sigiloso.
2.3. Compõem o presente Edital:

2.3.1. Anexo 1 – Termo de Referência e Modelo de Proposta;
2.3.2. Anexo 2 – Modelos de Declarações;
2.3.3. Anexo 3 – Minuta do Contrato;

2.3.4. Anexo 4 – Termo de Ciência e de Notificação.
2.3.5. Anexo 5 -  Protocolo de Retirada do edital e seus anexos;

2.4. Todas as características do objeto da licitação estão especificadas no Termo de Referência e/ou Modelo de Proposta
2.5. Os documentos estão agrupados em anexos separados, porém, todos eles se completam.

2.6.  A proponente deve, ao valer-se do Edital, inteirar-se de sua composição, tomando conhecimento assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento do Pregão e a formalização contratual, de sorte que todos os aspectos mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 . Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com o SEMAE que estejam registrados no Portal de Compras Eletrônicas da CEBI Informática, que atuem em atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para participar de procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes na forma estabelecida nas normas e instruções que disciplinam a inscrição no referido Portal Eletrônico.

3.2. O registro no Portal de Compras Eletrônicas da CEBI Informática, o credenciamento dos representantes que atuarão em nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso deverão ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a participação em qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Portal Eletrônico.

3.2.1. Nos itens 01 e 02 a presente licitação destina-se para AMPLA PARTICIPAÇÃO das pessoas jurídicas. 
4.  No item 03 fica reservada a PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA para empresas enquadradas como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP).
4. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido em licitações previsto na Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo 4º do seu artigo 3º.

3.3. VEDAÇÕES. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas ou jurídicas:
3.3.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública municipal, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002; 

3.3.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993;

3.3.3. Que possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do Edital ou algum dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993;

3.3.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.5. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.3.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011;

3.3.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998;

3.3.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992;

3.3.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108 da Lei Complementar Estadual nº 709/1993;

3.3.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública municipal, direta e indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011;

3.3.11. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado apresente declaração, conforme modelo anexo 2, subscrita por seu representante legal, de que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, nos termos do item 3.3, bem como que conhece e aceita os regulamentos do Portal de Compras Eletrônicas da CEBI Informática. 
3.4. A participação na presente licitação implica, tacitamente, para a licitante:

3.4.1. A aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes neste Edital e em seus anexos;

3.4.2. A observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor;

3.4.3. A responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

4. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE 
4.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

4.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados que desejarem participar do Pregão deverão se cadastrar por meio do endereço eletrônico http://pregaoeletronico.cebi.com.br, para obtenção do login de usuário e senha pessoal intrasferível.  

4.3. O login de usuário e a senha poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando cancelados por solicitação do credenciado ou por iniciativa desta Autarquia, devidamente justificada.

4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao SEMAE e ao provedor do Sistema, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5.  O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em responsabilidade legal pelos seus atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

4.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.7.  Sem prejuízo do cumprimento do previsto no item 9.7.3, para efeito de concessão de tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e Decreto Municipal nº 12.437/2007, a licitante deverá cadastrar eletronicamente essa condição.
5. DA CONEXÃO COM O SISTEMA 
5.1.  A participação no pregão dar-se-á por meio de conexão do licitante ao sistema eletrônico acima citado, mediante digitação de sua senha e subsequente encaminhamento da Proposta Comercial, exclusivamente por meio do referido sistema eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos neste edital

5.2. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema.

5.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão válida da sessão pública ou do certame.

5.4. A ausência do representante legal da licitante nos horários e datas marcadas no chat mensagens, implicará na aceitação por parte do representante legal ausente, de todas e quaisquer decisões tomadas pelo(a) Pregoeiro(a) e aceitas pelas licitantes presentes. 

5.5.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.6.  O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

5.7.  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico poderá ser suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos participantes, onde será designado dia e horário para continuidade da sessão.

5.8. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal eletrônico, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
6.  PROPOSTA DE PREÇOS 
5. O encaminhamento da proposta eletrônica pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências e condições de habilitação previstas no Edital e seus Anexos. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.2. Os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando então encerrar-se-á automaticamente, a fase de recebimento de propostas.
6.3. Fica vedado ao licitante qualquer tipo de identificação, no sistema eletrônico, quanto ao registro de arquivos ou fichas técnicas (planilha ou outros anexos), sob pena de desclassificação da empresa no certame, pelo Pregoeiro.

6.4. Quando a marca do produto identificar o licitante, poderá o mesmo usar a indicação “marca própria”.

6.5. Quando solicitado no termo de referência, documentos complementares a proposta (catálogos, folders etc...), estes deverão ser anexados, por todas as Licitantes, em campo próprio no sistema, denominado “Anexos de Proposta”.

6.5.1. Conforme o objeto a ser licitado, o sistema apresentará automaticamente os respectivos campos que trata o subitem 6.5. e que deverão ser obrigatoriamente preenchidos;

6.5.2. Referidos documentos somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e Equipe Técnica da Unidade Requisitante após o encerramento da etapa de lances.
6. As licitantes deverão preencher corretamente todos os campos solicitados na proposta eletrônica, tais como: preço unitário, preço total, marca, procedência do produto, validade da proposta, condição de pagamento, prazo de entrega, nome e endereço da assistência técnica, prazo de garantia e demais itens que forem parametrizados de acordo com o objeto solicitado.
6.7. As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal. 

6. Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as seguintes condições: 

6.8.1. O objeto da licitação ofertado deverá atender a todas as especificações constantes deste Edital e seus Anexos.



6.8.2. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, conter no máximo 2 (duas) casas decimais e ser preenchido no campo apropriado do sistema eletrônico com o VALOR TOTAL DO ITEM.  

6.8.3. Nos preços deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

6.8.4. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e seus anexos.

6.8.5. Verificar a condição da empresa caso ela seja microempresa ou empresa de pequeno porte e informar em campo próprio da plataforma. 

6.8.6. Deverá constar ainda da proposta, após a disputa de lances, a razão social da empresa, número do CNPJ/ME, endereço, telefone/fax, e-mail, nome do banco e da agência, número da conta corrente e, quando for pertinente ao objeto licitado, a marca e descrição detalhada, ficando expressamente vedado a indicação de 02 (duas) ou mais marcas para cada item.
6.9. Simples Nacional. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços ofertados pelo Pregoeiro.

6. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno porte na situação descrita no item 6.9. deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que celebrada a contratação, nos termos do artigo 30, caput, inciso II, e §1º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo.

6.9.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o item 6.9.1., caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que a empresa seja excluída de ofício do Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 
7. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
7.1. Para participação, a empresa deverá estar credenciada no Portal de Compras Eletrônicas – CEBI Informática, endereço eletrônico http://pregaoeletronico.cebi.com.br, conforme o item 4 deste Edital, no qual encaminhará, exclusivamente por meio eletrônico, utilizando senha privativa, a proposta eletrônica.

7.2. Da data da publicação, até a data e horário estabelecidos neste Edital para recebimento das propostas, os interessados poderão incluir ou substituir propostas no sistema eletrônico juntamente com os documentos de habilitação exigidos neste Edital.

7.3. A partir do horário previsto no sistema eletrônico, a sessão pública do Pregão Eletrônico terá início com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas, desclassificando aquelas que não estiverem em consonância com o estabelecido neste Edital e seus anexos. A decisão sobre a desclassificação de propostas comerciais será disponibilizada no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelas empresas.

7.4. Aberta à etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao sistema eletrônico para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado a licitante será imediatamente informada de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.6. O valor de redução mínima entre os lances do item será de R$ 10,00 (dez reais) e incidirá sobre o valor total do item. 
7.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema eletrônico não identificará a autora dos lances às demais licitantes.

7. A etapa de lances da sessão pública terá o período de tempo fixo de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema, quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

7.9. Na hipótese de não haver novos lances no período da prorrogação automática que trata o item anterior, a sessão pública será encerrada automaticamente.
7.10. Recomenda-se aos licitantes estabelecer o valor mínimo de lance, evitando assim frustração por falta de tempo hábil para calculá-lo e apresentá-lo durante o tempo de prorrogação automática. 

7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas na legislação e neste Edital. 

7.12. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances. Os licitantes deverão consultar regularmente o sistema eletrônico para verificar o resultado da licitação.
7.13. Considerando-se que a licitação não é destinada à participação exclusiva de microempresas – ME ou empresa de pequeno porte – EPP nos itens 01 e 02, será concedido o direito de preferência previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006.
7.14. O Pregoeiro deverá negociar com o autor da oferta de menor valor mediante troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço.
7. Encerrada a etapa de lances e de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar, quanto à adequação ao objeto e compatibilidade dos preços em relação ao valor estimado para a contratação. 
7.16. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item/lote cujo preço total seja superior ao estimado para contratação.

7.17. Quando necessário, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública deste certame, informando a data e/ou horário para retomada da mesma, momento em que verificará a(s) Proposta(s) de Preço(s) e os Documentos de Habilitação da(s) empresa(s) classificada(s) com menor(es) lance(s), conforme disposições contidas no presente Edital.

7.18. Se a proposta de preços não for aceitável ou se a licitante não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente na ordem de classificação até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame
7.19. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) lote(s)/item(ns).

7.20. A licitante declarada vencedora deverá, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, obrigatoriamente, anexar no sistema eletrônico, no campo denominado “Anexos da Negociação”, a proposta readequada ao valor final de disputa, na forma digitalizada, em formato “PDF”, conforme modelo de proposta constante no Anexo 01. 
7.21. O Pregoeiro consignará em ata própria a decisão do licitante vencedor e os eventos ocorridos na sessão, que será disponibilizada pelo sistema eletrônico, e o processo será encaminhado à autoridade competente para homologação e/ou adjudicação.
7.22. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou informações que deveriam constar originalmente da proposta, conforme art. 43, § 3º da Lei Federal n.º 8.666/93. 

7.23. Caberá ao Pregoeiro, atendendo ao princípio de seleção da proposta mais vantajosa para a administração, decidir sobre a possibilidade de retificação ou complementação de informações.
7.24. Até a assinatura do contrato, a autoridade poderá desclassificar, em despacho motivado, sem direito a indenização ou ressarcimento, e sem prejuízo de outras sanções, se tiver ciência de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, a licitante que revele inidoneidade ou incapacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa.   
8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8. A análise das propostas visará o atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

8.2. Serão desclassificadas as propostas que:

8.2.1. Não atenderem as exigências legais e as deste Edital no todo ou em parte. 

8.2.2. Ofertarem produto cuja especificação técnica não atenda às exigidas no Edital. 
8. Apresentarem identificação da empresa licitante.
8. Consignarem prazo de validade da proposta inferior a 60 (sessenta) dias.

8. A contagem do prazo constante no subitem anterior será suspensa quando da interposição de recurso administrativo, nos termos do § 2º, do art. 109, da Lei n.º 8.666/93.

8.3. A fim de evitar a redução indiscriminada nos lances ofertados, é prudente que o ofertante tenha em mente, todos os custos e lucro que possam constituir o lance mínimo real a que se poderá alcançar, pois não serão aceitas desistências posteriores devido à imprudência, ficando a licitante, nestas condições, sujeita às penas legais e editalícias.

8.4. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços dos insumos praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado.

8.4.1. Antes de desclassificar qualquer proposta em razão dos preços estarem excessivamente superiores ao estimado pelo SEMAE, poderão ser estabelecidas por meio de acordo com a licitante ofertante do menor preço, novas bases condizentes com os preços de mercado.  

8.4.2. Antes de desclassificar qualquer proposta por preço manifestamente inexequível, intimará o licitante para que apresente, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da intimação, a composição de seus custos para comprovação da exequibilidade do preço proposto.

8.5. Será considerada vencedora a proposta ofertante do menor preço total do item, observando-se, contudo, os preços unitários que deverão estar de acordo com os praticados no mercado e demais disposições do presente edital. 
8.6. Caso todas as propostas sejam desclassificadas, o processo será remetido à autoridade superior para deliberação quanto à reabertura do certame ou aplicação da norma contida no § 3º, do art. 48 da Lei n.º 8.666/93.
9. DOCUMENTOS HABILITAÇÃO 
9.1. Após a finalização da fase de classificação serão analisados os Documentos do autor da oferta de menor preço para conferência e exame da documentação nele contidas.
9.2. Os documentos exigidos para habilitação devem ser apresentados em campo próprio do Portal de Compras Eletrônicas – CEBI Informática. 
9.3. Caso o Pregoeiro solicite o envio físico dos documentos exigidos para habilitação, estes poderão ser apresentados em seus originais, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por publicação em órgão da imprensa oficial ou, ainda, em cópia simples a ser autenticada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais e, quando for o caso, para os documentos emitidos por meio eletrônico (internet), no qual o órgão emissor disponibilize expressamente o endereço eletrônico e dados para confirmação de sua autenticidade.

9.4. A Habilitação do licitante consiste na comprovação de sua qualificação de acordo com o Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pelo SEMAE ou com os documentos abaixo:

9.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.5.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual.

9.5.2. Sociedade Comercial: Contrato Constitutivo e as alterações referentes ao capital social, endereço ou razão social ou somente a última alteração, se estiver consolidada. Todos esses documentos devem estar registrados na Junta Comercial ou no Cartório de Pessoas Jurídicas. 

9.5.3. Sociedade por Ações: Estatuto Constitutivo acompanhado das Atas das Assembleias, devidamente arquivadas no registro competente e publicadas no Diário Oficial.

9.5.4. Sociedade Civil: Inscrição do Ato Constitutivo acompanhada de prova da diretoria em exercício.

9.5.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
9.6.1. Prova de inscrição regular no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF;

9.6.2. Prova de regularidade na Fazenda Municipal da sede da licitante;

9.6.3. Prova de regularidade na Fazenda Federal, a qual deverá ser comprovada pela Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, a qual abrange inclusive, as contribuições sociais previstas na Lei n° 8.212/1991; 

9.6.4. Prova de regularidade no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

9.6.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão nos termos da Lei Federal n.º 12.440/11.

9.7. DECLARAÇÕES
9.7.1. Declaração de regularidade no Ministério do Trabalho, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo Anexo 2 do Edital. 

9.7.2. Declaração que atendem os requisitos de habilitação, conforme modelo Anexo 2 do Edital. 

9.7.3. Para efeito de concessão de tratamento favorecido para microempresa e empresa de pequeno porte, previsto na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações: 

9.7.3.1. Declaração de enquadramento de ME/EPP, conforme modelo no Anexo 2 do Edital. 

9.7.3.2. Comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, devendo ser feita com a apresentação do documento expedido pela Junta Comercial com data inferior a 90 (noventa) dias. 
9.7.4. Declaração de elaboração independente de proposta e atuação conforme marco legal anticorrupção, conforme modelo Anexo 2 do Edital. 
9.8. DOCUMENTAÇÃO PARA FORNECEDORES CADASTRADOS
9.8.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido pelo SEMAE com validade na data limite de apresentação da proposta no sistema eletrônico, exceto as declarações, os relativos à qualificação técnica e a qualificação econômico-financeira.

9.8.2. A licitante deve apresentar ainda declaração de que após a emissão do CRC não ocorreu fato superveniente impeditivo contra sua habilitação.
9.8.3. No CRC serão analisados somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do referido certificado, mesmo que estejam com a validade expirada. 

9.8.4. Se os documentos exigidos para fins de habilitação estiverem com o prazo de validade vencido, ou não constarem no CRC, a licitante deverá anexá-los. 

10. Caso todas as empresas sejam inabilitadas, o processo será remetido à autoridade superior para deliberação quanto à reabertura do certame ou aplicação da norma contida no § 3º, do artigo 48 da Lei n.º 8.666/93.
10.  DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
10.1. Sendo aceitável a oferta de menor preço, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pela licitante que a tiver formulado.
10.2. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital pelo Pregoeiro.

10. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento.

10.4. A licitante poderá suprir eventuais omissões ou vícios sanáveis relativos ao cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste Edital mediante a apresentação de documentos, preferencialmente no campo próprio do sistema ou por correio eletrônico a ser fornecido pelo Pregoeiro no chat do sistema, desde que os envie no curso da própria sessão pública e antes de ser proferida a decisão sobre a habilitação.
11. OBSERVAÇÕES 
11. Documentos de habilitação jurídica emitidos em outros países devem ser autenticados pelo respectivo consulado e traduzidos para o Português por tradutor juramentado.
11.2.  Todas as declarações apresentadas nesta licitação deverão ser formuladas, de preferência, em papel timbrado da empresa e conter, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante ou do procurador devidamente constituído.

11.3.  A licitante que pretende dar execução ao contrato por filial deverá apresentar os documentos habilitatórios referentes à situação desta, mais aqueles documentos que somente são emitidos em nome da matriz. 

11.4.  Para efeito da validade das certidões exigidas para habilitação, se outro prazo não constar em lei ou no próprio documento, o prazo de validade será considerado 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

11.5. Para fins de verificação dos documentos habilitatórios, a certidão negativa e certidão positiva com efeitos de negativa serão consideradas equivalentes.

11.6.  Se houver impossibilidade de apresentar qualquer documento por motivo de greve do órgão emissor, apresentar declaração em papel timbrado da empresa, assinado por seu representante legal, de que não está em débito com o referido órgão e que, finda a greve, se compromete a apresentar o documento atualizado, para fins de direito, independentemente da fase em que se encontrar o processo licitatório, sujeitando-se, no caso de não apresentação, às penalidades legais.
12. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), por ocasião da participação deste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12. A licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção durante a sessão pública, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de razões, as quais deverão ser enviadas em campo próprio no sistema eletrônico, ficando as demais licitantes intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

12.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso. 

12.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente.

12.4. O Pregoeiro franqueará aos interessados, desde a data do início do prazo para interposição de recursos até o seu término, vista e extração de cópias do processo de licitação, mediante requerimento e recolhimento de emolumentos, junto à Caixa Econômica Federal – CEF, para reembolso dos serviços reprográficos. 

12.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados o processo será encaminhado à autoridade superior para homologação do procedimento. 

12.6. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
13.1. A adjudicatária terá 05 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato, mediante convocação efetuada através de publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93.

13.2. As despesas e providências inerentes à assinatura do Contrato serão de total responsabilidade da licitante vencedora.

13.3. O convocado deverá providenciar como condição para assinatura do contrato:
13.3.1. Indicação do responsável pela assinatura do contrato contendo o nome completo, número da cédula de identidade – RG e do Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda – CNPF/MF. 

13.3.2. Indicação do representante da CONTRATADA durante a execução do contrato a fim de garantir seu cumprimento de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua realização, o qual responderá ainda, pelo recebimento de todos os atos e comunicações formais expedidas pelo SEMAE.

13.3.3. Estatuto ou Contrato Social da empresa, caso tenham ocorrido alterações que envolvam a representação legal da licitante, após a entrega dos envelopes.

13.3.4. Instrumento público ou particular de mandato, este último com firma reconhecida em cartório ou mediante apresentação de documento oficial com foto que comprove a autenticidade da assinatura por servidor público, outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se tratar de sócio ou diretor autorizado através do estatuto ou contrato social. 
20. Quando a licitante convocada dentro do prazo de validade não cumprir as disposições dos itens anteriores ou não celebrar o contrato, serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do Pregão, nos termos do inc. XXIII, do art. 4º, da Lei n.º 10.520/02, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação e neste instrumento.

20. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba e veiculação na Internet e a nova sessão pública do Pregão se processará de acordo com o disposto neste instrumento.

14.  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
14. 1 O objeto da licitação deverá ser recebido conforme estabelecido no contrato. 

15.  DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
15.1. O objeto da licitação deverá ser recebido conforme estabelecido no contrato. 

16.  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
16.1. A vigência contratual será conforme estabelecida no contrato.
17.  DO FATURAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1. O faturamento e o pagamento serão efetuados conforme estabelecido em contrato.
18. DAS PENALIDADES
18.1. As penalidades serão aplicadas conforme estabelecida em contrato.
19.  DA RESCISÃO CONTRATUAL
19.1. A rescisão contratual obedecerá ao estabelecido em contrato. 

20.  DAS DEFINIÇÕES PARA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

20.1. Até a fase de abertura, os pedidos de informações e esclarecimentos somente serão aceitos por petição escrita, subscrita e com identificação do requerente, devendo ser encaminhada ao Setor de Suprimentos através do e-mail licitacao@semaepiracicaba.sp.gov.br ou pessoalmente, no prédio Administrativo do SEMAE, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 08 às 16 horas, ininterruptas.

19. Da fase de abertura dos envelopes até o encerramento da licitação, as dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, e-mail: csilva@semaepiracicaba.sp.gov.br, Fones: (19) 3403-9607 ou pelo e-mail licitacao@semaepiracicaba.sp.gov.br.

19. As retificações, esclarecimentos ou quaisquer outras informações a respeito da licitação que venham ocorrer antes da abertura do certame, serão disponibilizados na internet, no site oficial do SEMAE www.semaepiracicaba.sp.gov.br e, quando obrigatório, publicados no Diário Oficial do Município de Piracicaba. 
21.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

21.1. As impugnações aos termos do presente Edital somente poderão ocorrer em até 02 (dois) dias úteis para a licitante e 05 (cinco) dias úteis para o cidadão interessado, anteriores à data da abertura das propostas, mediante petição escrita, subscrita e com identificação do recorrente a ser enviada para o endereço eletrônico licitacao@semaepiracicaba.sp.gov.br ou protocolizadas no Setor de Protocolo, na sede da Autarquia, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 08 às 16 horas, ininterruptas, dirigidos ao Senhor Presidente do SEMAE..
22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

22.1. Os recursos orçamentários relativos às despesas objeto do contrato serão atendidos pela Dotação de 2023 correspondente ao Código Orçamentário 33904000 - Programa de Trabalho 323130.1712600042.400 do exercício de 2022.
23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1.  As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

23.2.  A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, bem como das penalidades administrativas e judiciais cabíveis.
23.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e esta Autarquia não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente do resultado do processo licitatório.

23.4. O Edital poderá ser consultado/obtido, gratuitamente, no endereço www.semaepiracicaba.sp.gov.br, www.pregaoeletronico.cebi.com.br ou adquirido no Setor de Protocolo, mediante o recolhimento de R$ 10,00 (dez reais) a favor do Serviço Municipal de Água e Esgoto - SEMAE, na Caixa Econômica Federal - CEF, a título de ressarcimento das despesas reprográficas.

23.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

23.6.  As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas as licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

23.7. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Piracicaba/SP.

Piracicaba, 13 de janeiro de 2023
William Santos de Oliveira
Assessor Administrativo
	Alana Fernandes

Chefe do Setor de Suprimentos


	Artur Costa Santos
Presidente do SEMAE
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